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MUNICÍPIO DE ITAPEVA
P o d e r  E x e c u t i v o

G a b i n e t e   d o   P r e f e i t o

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR _____ DE 08 de MARÇO DE 2021.

“ALTERA A LEI COMPLEMENTAR 20 DE 10 DE ABRIL DE 2012, EXTINGUINDO CARGOS PÚBLICOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

O Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Itapeva, Estado de Minas Gerais, usando de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica Municipal;

RESOLVE:

Art. 1º- Ficam extintos os cargos públicos de provimento efetivo de CONTADOR e CONTROLADOR INTERNO, ambos criados pelo artigo 1º da Lei Complementar 20 de 10 de abril de 2012, os quais passaram a integrar o Anexo V da Lei Municipal 653/1999.
Art. 2º- Fica alterado o artigo 4º da Lei Complementar 20/2012, excluindo-se os cargos de Contador e Controlador do quadro de cargos efetivos do Anexo I da Lei 653/1999.

Art. 3º - Fica alterado o artigo 6º da Lei Complementar 20/2012, excluindo-se os cargos de Contador e Controlador do quadro de cargos e salários do Anexo VI da Lei 653/1999.

Art. 4º - Revoga-se a Lei Municipal 918 de 26 de outubro de 2005.

Art. 5º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Itapeva, 08 de março de 2021.

DANIEL PEREIRA DO COUTO
PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR _____ DE 08 DE MARÇO DE 2021.

“ALTERA A LEI COMPLEMENTAR 20 DE 10 DE ABRIL DE 2012, EXTINGUINDO CARGOS PÚBLICOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente

Nobres Vereadores,

Dirijo-me a Vossas Excelências para encaminhar o incluso Projeto de Lei, o qual tem por objetivo a adequação dos cargos públicos municipais, em especial aos cargos de Contador e Controlador Interno.
Quanto ao primeiro, temos que resta pacificado a possibilidade do ente público, em contratar profissional contábil através de prestação de serviço técnico, estando esta responsável pela parte contábil do ente.

Ainda, temos que Lei recente reconheceu que os serviços contábeis realizados pelo profissional ao ente público são de natureza técnica e singular, com comprovada notoriedade de especialização.

Portanto, considerando que essa função é de suma importância ao bom andamento da administração pública e, é premissa do gestor se valer de profissional em que possa haver confiança e livre escolha, temos que a contratação desse profissional, por licitação e não por assunção à cargo público se demonstra o meio mais eficaz à prestação dos serviços ao Município, pelo que a extinção da função pública se torna necessária.
Com intuito de demonstrar a legalidade quanto a contratação do profissional por essa modalidade, anexamos ao presente, recentes julgados dos Tribunais de Contas de Minas Gerais e Espírito Santo os quais são categóricos em decidir pela possibilidade de terceirização dos serviços contábeis públicos.
Já quanto ao cargo de Controlador Interno, previsto na Lei Complementar 20/2012, cumpre-nos esclarecer que referido cargo nunca foi levado à sua efetiva investidura, sendo que o exercício do cargo de Controlador Interno do Município de Itapeva sempre foi realizado por pessoa nomeada em função comissionada, como assim dispõe a Lei Municipal 918/2005.

Dessa feita, considerando que o cargo de Controlador Interno tem em sua essência a investidura por livre nomeação (comissionada), temos que a manutenção do cargo criado pela Lei Complementar 20/2012 se demonstra desnecessária, razão que sua extinção é a medida a se impor.
Consigna-se que, com a extinção das funções públicas ora requeridas, teremos, por consequência, a redução de despesas públicas alocadas com pagamento de pessoal, motivando a redução do índice de folha do Município de Itapeva.
Na expectativa de que o projeto de lei venha a merecer a aprovação unânime dessa Colenda Câmara, firmamo-nos respeitosamente.

Atenciosamente,

Itapeva, 08 de março de 2021.

DANIEL PEREIRA DO COUTO

PREFEITO DO MUNICÍPIO
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